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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA DÉCIMA SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS

ABERTURA – Aos treze dias do mês de abril, de dois mil, às treze horas, na sala de reunião “Conselheiro Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, teve início a Décima Sexta Reunião Extraordinária do CNS. O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos declarou aberta a reunião sobre a PEC Aglutinativa 86-A, informando sobre o material de apoio que fora previamente distribuído aos Conselheiros. Em seguida, passou a palavra ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde José Serra que cumprimentou os Conselheiros e, informou que a Proposta de Emenda Constitucional 86-A fora aprovada na Câmara dos Deputados, porém, no Senado Federal, ainda não havia sido posta em votação, tendo em vista a Presidência daquela casa julgar que a Emenda estava prejudicada em função de outra Emenda, semelhante, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, que havia sido rejeitada. O Senhor Ministro declarou serem Emendas distintas, porém, como a PEC 86-A fora rejeitada, no Senado Federal nos meses de janeiro e março/2000, a mesma foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal. Continuando, destacou que a forma de vinculação proposta não se referia às receitas, tendo em vista a perspectiva de uma reforma tributária e, sim, previa o crescimento anual correspondente ao Produto Interno Bruto Nominal do país, o qual incorpora a inflação e o crescimento real do PIB. Informou, ainda, que a resistência, no momento, não era apenas da Presidência do Senado Federal, mas, também, dos Governadores dos Estados. Acrescentou, que as mobilizações pela aprovação estavam sendo pífias e as feitas através de documentos não atingiam os parlamentares, destacando a necessidade de intercessão de pessoas politicamente influentes que possam argumentar com os Senadores e junto aos grandes jornais. O Senhor Ministro sugeriu que o CNS elaborasse documento explicativo e didático sobre a Emenda, a fim de esclarecer e mobilizar as entidades representativas do Conselho. Conselheiro Heder Murari manifestou a preocupação da Federação Nacional dos Médicos quanto ao tema e informou que foram publicados, no dia 08 de abril/2000, na imprensa do estado da Bahia, os dados referentes aos recursos da área da Saúde. O Conselheiro sugeriu que o CNS convidasse todas as entidades representativas do Conselho para promover a Segunda Marcha da Saúde, pela aprovação da PEC 86-A. O Senhor Ministro declarou que não participaria das decisões que o CNS tomaria a respeito das formas de mobilização e observou que a informação de que a PEC 86-A estava, atualmente, na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal necessitava de averiguação. O Presidente do CONASEMS, Senhor Gilberto Natalini, informou que, desde o mês de agosto/2000, quando a nova diretoria daquela entidade assumira, vinha trabalhando para aprovação da PEC Aglutinativa 86-A, que se fazia necessária não apenas pela questão financeira, como também pela questão moral. Acrescentou que o CONASEMS enviara correspondências à diversas instituições da sociedade civil, além de Secretários Municipais de Saúde, Deputados Federais e Senadores da República, para mobilizá-los e informou que falara, pessoalmente, com setenta e seis Senadores da República, inclusive, o Senador Antônio Carlos Magalhães, sendo obtida a promessa de sessenta e dois dos Senadores, pela aprovação da PEC Aglutinativa 86-A. Informou, ainda, que fora aprovada Moção, no Encontro de Prefeitos em São Paulo, da Associação Paulista de Prefeitos, pela aprovação da PEC Aglutinativa 86-A. Conselheira Zilda Arns indagou se existia a informação dos Senadores que manifestaram o seu parecer desfavorável à Proposta de Emenda Constitucional. O Senhor Ministro respondeu que o parecer individual de cada Senador era irrelevante, pois a Presidência do Senado Federal não tinha por atribuição opinar sobre os projetos apresentados e, apenas, encaminhar para uma Comissão do Senado Federal correspondente. Sugeriu, então, que o CNS fizesse um trabalho individual com os Senadores integrantes da Comissão de Constituição e Justiça/SF. Conselheiro Gilson Cantarino manifestou a sua preocupação quanto à pulverização das mobilizações das entidades, observando que, quando se tratou da questão da CPMF, fora criado um Núcleo de Coordenação das Ações. O Conselheiro propôs estratégia para a PEC Aglutinativa 86-A, contando com a colaboração das Assessorias de Comunicação do CNS e do Ministério da Saúde. Conselheiro Carlos Martins sugeriu que fossem feitas mobilizações em cada estado, junto aos respectivos Senadores, tornando pública suas posições em relação à Proposta de Emenda Constitucional. O Senhor Ministro concordou com a posição do Conselheiro, lembrando que a PEC Aglutinativa 86-A deveria ser votada na Comissão de Constituição e Justiça/SF e passaria por duas votações no Senado Federal. Conselheiro Diógenes Sandim informou que a Força Sindical participara ativamente da Marcha de Brasília pela aprovação da PEC, na Câmara dos Deputados e informou que no Dia 1º de Maio – Dia do Trabalhador, seriam organizadas estações de cidadania, sendo uma delas referente à Saúde (Estação Saúde/SUS), onde poderia ser aberto um stand para a PEC Aglutinativa 86-A, que esclareceria a população e passaria informações à imprensa. Conselheira Maria Natividade disse que o Fórum dos Trabalhadores em Saúde, composto por trinta e duas entidades profissionais, nos últimos seis meses, visitara parlamentares e enviara várias correspondências, percebendo, contudo, que não surtiram o efeito esperado, propondo que houvesse uma ação conjunta do CNS, junto ao Presidente do Senado Federal e aos Senadores que se manifestaram contrários à PEC. Informou, ainda, que a Associação Brasileira de Enfermagem procurara estabelecer contato constante com os Senadores, nos Estados, procurando mobilizá-los pela aprovação da PEC. Conselheiro Artur Custódio informou que o MORHAN procuraria utilizar os espaços dos Encontros Regionais para mobilização, ressaltando a necessidade de ratificação da proposta do Conselheiro Gilson Cantarino, de criação de um Núcleo de Coordenação de Ações. Sugeriu que fosse estudada a proposta de convocação de uma Plenária de Conselheiros, com pauta exclusiva sobre a Proposta de Emenda Constitucional 86-A. Conselheiro Augusto Amorim informou que os Conselheiros do Estado de Minas Gerais haviam se unido a fim de mobilizar os Senadores desse estado, já com manifestação favorável do Senador Arlindo Porto e aguardando manifestação dos Senadores Francelino Pereira e José Alencar, corroborando com as colocações dos Conselheiros Artur Custódio e Gilson Cantarino. Conselheira Marisa Fúria também concordou com essas posições, lembrando que as entidades organizadas poderiam encaminhar comunicado para os Senadores, informando sobre as deliberações do CNS. O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos observou que as propostas convergiam para três encaminhamentos: 1) intercessão individual junto aos Senadores Federais, efetuado pelas entidades representativas; 2) intercessão de lideranças nacionais junto aos Senadores Federais; e 3) transformação dos artigos existentes em uma cartilha esclarecedora sobre a PEC, bem como uma Carta Aberta do CNS aos Senadores. Essas sugestões culminariam com a colocação de um “placar” do CNS, na Esplanada dos Ministérios com o posicionamento dos parlamentares referentes à PEC Aglutinativa 86-A. O Senhor Ministro José Serra agradeceu aos Conselheiros pela realização da Reunião Extraordinária, colocando-se à disposição para os esclarecimentos, observando que o Secretário Executivo do Ministério da Saúde, Senhor Barjas Negri poderia dar informações sobre as posições de conteúdo e mérito da Emenda. Conselheira Zenite Freitas registrou que o CNS vinha discutindo, nos últimos meses, em todas as suas reuniões, a questão da PEC e que as entidades sempre se manifestavam a respeito. Conselheira Zilda Arns sugeriu que fosse exposto no “placar” as posições favoráveis ou contrárias, dos Senadores, e que os mesmos fossem informados sobre esse acontecimento. Conselheira Ana Maria manifestou sua preocupação com relação à tramitação da PEC, ressaltando a necessidade de mobilização do Senado Federal, e informou que iniciaria a sua mobilização já na sala de espera do aeroporto, pois vários Senadores viajariam nesse dia. Sugeriu, ainda, que fosse estabelecido contato com os cônjuges dos Senadores e Senadoras, solicitando o apoio no acompanhamento da PEC Aglutinativa 86-A. O Senhor Barjas Negri concordou com a criação do Núcleo de Ações, proposta pelo Conselheiro Gilson Cantarino, destacando que esse Núcleo poderia concretizar as mobilizações. Sugeriu que essa Comissão fosse composta por cinco Conselheiros que vêm periodicamente à Brasília e que os Senadores dos Estados fossem convidados paras as reuniões dos respectivos Conselhos Estaduais de Saúde e nos encontros de representantes de entidades organizadas. Informou que havia no Senado Federal um sentimento favorável à aprovação da PEC Aglutinativa 86-A, porém, tendo em vista a pressão que os Senadores estavam sofrendo pelos Governadores de Estado, as expectativas poderiam não corresponder à realidade, no momento da votação. Conselheiro Artur Custódio lembrou que, na época da mobilização pela aprovação da CPMF, o Ministério da Saúde disponibilizara membros da sua Assessoria Parlamentar, sugerindo que o mesmo fosse efetuado na mobilização pela PEC Aglutinativa 86-A. Conselheiro Eduardo Castilho ponderou que o consenso do CNS e do Ministério da Saúde quanto à questão da Proposta de Emenda Constitucional era de um aspecto fortalecedor para sua aprovação, sugerindo que fosse elaborado um manifesto do CNS, que seria levado pessoalmente aos Senadores e ao Presidente da República com o conhecimento da mídia. Indagou, ainda, se não cabia uma ação judicial pelo fato de a Proposta de Emenda Constitucional Aglutinativa 86-A não ter sido encaminhada à comissão de Constituição e Justiça. Conselheiro Heder Murari observou que, para a aprovação da PEC Aglutinativa 86-A, era necessário a participação dos cidadãos brasileiros em uma Marcha da Saúde. Conselheiro Mário Scheffer sugeriu que o dia onze de maio, que será o segundo dia da 97ª Reunião do CNS, fosse reservado para uma mobilização nacional, sendo a responsabilidade da organização desse ato assumida pelo Núcleo de Ações, proposto pelo Conselheiro Gilson Cantarino. Concordou, também, com a convocação da Plenária de Conselheiros para debater o tema e com a instalação do “placar”, na Esplanada do Ministérios. Conselheira Maria Lêda Dantas registrou a importância do comparecimento dos Conselheiros a uma Reunião Extraordinária, corroborando a posição do CNS de apoiar o Senhor Ministro na mobilização pela aprovação da PEC, solicitando que a Secretaria Executiva fizesse uma avaliação dos resultados obtidos na reunião e indicou o Conselheiro Heder Murari para fazer parte do Núcleo de Ações. Conselheiro José Roberto Ferraro solicitou que fosse enviado às representações do CNS, em caráter de urgência, o mapeamento das posições dos Senadores e Governadores quanto à questão da Proposta de Emenda Constitucional, bem como a relação dos Senadores que compõem a Comissão de Constituição e Justiça/SF. Conselheira Marisa Fúria sugeriu que fossem feitos documentos distintos pelas entidades organizadas para os Senadores que apoiam e os que não apoiam a PEC Aglutinativa 86-A, e aos Governadores. Conselheiro Carlos Martins observou que os trabalhos de mobilização deveriam ser concentrados nos Senadores e Governadores que externaram parecer desfavorável à Proposta de Emenda Constitucional  e sugeriu que as entidades representadas no Conselho fornecessem os endereços das suas representações estaduais, para fortalecer as mobilizações em cada estado. Conselheira Zenite Freitas manifestou a sua preocupação com relação ao prazo do dia onze de maio/2000 para a mobilização nacional, ponderando que a Comissão Organizadora deveria trabalhar no sentido dessa manifestação não ser esvaziada, pois, dessa forma não surtiria efeito. Conselheiro Artur Custódio observou que o Núcleo de Ações deveria ter uma infra-estrutura para sua atuação, bem como um acompanhamento de Conselheiros e considerou que o dia onze de maio/2000 estava muito próximo, não havendo tempo para organização de um evento mobilizador. Conselheiro Heder Murari concordou com a última colocação do Conselheiro, sugerindo que o CNS convocasse a Plenária de Conselheiros para esse dia e convidasse os ex-Ministros da Saúde, objetivando fortalecer a posição do CNS junto à mídia. Propôs que a marcha mobilizadora fosse marcada para o dia 1º de junho/2000. Conselheiro Mário Scheffer observou que a Marcha Mobilizadora deveria ser coincidente com a data da Plenária de Conselheiros. O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos sugeriu que esse Núcleo de Ações fosse composto pelos Conselheiros Artur Custódio, Mário Scheffer, Zilda Arns, Heder Murari, Zenite Freitas, contando com a participação do Senhor Gilberto Natalini, representando o CONASEMS, além de uma representação do CONASS. O núcleo seria assessorado pela Secretaria Executiva do CNS e contaria com a colaboração da Assessoria Parlamentar do Ministério da Saúde e com as Assessorias de Comunicação do CNS e do Ministério da Saúde. Quanto à proposta da Conselheira Maria Natividade de visitarem o Senado Federal ao término da reunião, o coordenador considerou que seria um esforço inócuo, tendo em vista que a grande maioria dos Senadores viajava às quintas-feiras para os respectivos estados. Foi aprovada a constituição do Núcleo de Ações, com a composição proposta pelo Coordenador, começando imediatamente a coordenar e implementar as propostas dos Conselheiros, quais sejam: I) organizar marcha mobilizadora pela aprovação da PEC Aglutinativa 86-A; II) coordenar as mobilizações estaduais junto a governadores e senadores da república; III) coordenar a realização antecipada da Plenária de Conselheiros de Saúde; IV) elaborar documento explicativo e didático sobre a PEC Aglutinativa 86-A; V) enviar correspondência aos cônjuges de Senadores e Governadores, solicitando apoio para aprovação da PEC Aglutinativa 86-A; VI) exibir “placar” na Esplanada dos Ministérios, registrando as posições dos Senadores quanto à PEC Aglutinativa 86-A, ao término das ações mobilizadoras. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros: Ana Maria Lima Barbosa, Artur Custódio M. de Sousa, Augusto Alves Amorim, Carlos Corrêa Martins, Cláudio Duarte, Climério Rangel, Diógenes Sandim Martins, Eduardo Castilho, Gilson Cantarino, Heder Murari Borba, José Roberto Ferraro, Maria Lêda Dantas, Maria Natividade de Gomes Silva Teixeira Santana, Mário César Scheffer, Marisa Fúria Silva, Rita de Cássia B. Barata, Sérgio Piola, Zenite da Graça B. Freitas, Zilda Arns, William Saad Hossne.
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